PARECER Nº 1705, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2010
De autoria do nobre PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar nº 981, de 2005, que dispõe sobre a reclassificação de cargos de Promotor de Justiça.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, recebeu parecer favorável desse órgão técnico.

Dando sequência ao processo legislativo, os autos foram encaminhados à Comissão de Finanças e Orçamento, entretanto, a proposição não foi analisada no prazo regimental, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer em substituição a esse órgão técnico.

Nos aspectos que cabem analisar, não vislumbro impedimentos à sua aprovação.

Entendo que a proposta possui todos os pressupostos necessários, obedecendo aos mandamentos constitucionais orientadores da espécie, inexistindo quaisquer óbices de natureza financeira ou orçamentária.
Cabe ressaltar que o projeto atende ao comando do artigo 25 da Constituição do Estado, indicando a fonte dos recursos necessários para atender aos novos encargos.
Isto posto, o parecer é favorável ao Projeto de lei Complementar nº 01, de 2010.

a) Fernando Capez - Relator Especial
